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e ao abrigo da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção que 
lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, foi nomeado para 
exercer funções de Chefe de Gabinete no seu gabinete de apoio pessoal, 
Nuno Miguel Martinho Cobanco, a partir de 1 de Abril de 2010.

Paços do Município de Penafiel, 29 de Março de 2010. — A Vereadora 
com competências delegadas, (Dr.ª Susana Paula Barbosa Oliveira).

303116818 

 Declaração de rectificação n.º 730/2010
Para os devidos efeitos se torna público que no aviso desta Câmara 

Municipal, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 61, de 29 
de Março de 2010, a pp. 16 281 e 16 282, onde se lê «14 — Métodos 
de Selecção: Atento o art.º  53.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Feve-
reiro e art.º  6.º e 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro de 
2009, os métodos de selecção aplicáveis no presente procedimento 
são a Prova Escrita de Conhecimentos Específicos (PECE), (AP), 
e Avaliação Curricular e para os candidatos abrangidos pelo n.º 2, 
do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, a Avaliação 
Curricular (AC) e Entrevista de Avaliação das Competências (EAC), 
salvo se os candidatos os tiverem afastado por escrito, conforme re-
sulta daquela norma legal.» deve ler -se «14 — Métodos de selecção: 
atento o artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e os 
artigos 6.º e 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os métodos 
de selecção aplicáveis no presente procedimento são a prova escrita 
de conhecimentos específicos (PECE), a avaliação psicológica (AP) e 
a avaliação curricular (AC) e para os candidatos abrangidos pelo n.º 2 
do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, a avaliação 
curricular (AC) e a entrevista de avaliação das competências (EAC), 
salvo se os candidatos os tiverem afastado por escrito, conforme resulta 
daquela norma legal.» e, no n.º 10.2, onde se lê «conforme despacho 
de 17 de Novembro de 2009» deve ler -se «conforme deliberação de 
30 de Dezembro de 2009».

29 de Março de 2010. — A Vereadora com competências delegadas, 
Susana Paula Barbosa Oliveira.

303116761 

 MUNICÍPIO DE PORTALEGRE

Aviso n.º 7505/2010
Torna -se público que por despacho datado de 18/02/2010, foi 

anulado o procedimento concursal para constituição de reserva de 
recrutamento na modalidade de relação de contrato de trabalho por 
tempo indeterminado na carreira/categoria de Assistente Operacional 
(Departamento dos Assuntos Sociais, Cultura, Educação, Desporto e 
Turismo), publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 124 de 30 
de Junho de 2009.

Paços do Município de Portalegre, 3 de Março de 2010. — A Verea-
dora, Maria Adelaide Teixeira.

303037851 

 MUNICÍPIO DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 7506/2010
Nos termos do n.º 6 do artigo 36 da Portaria 83 -A/2009, de 22 

de Janeiro, torna -se publica a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos aprovados no procedimento concursal comum para pre-
enchimento de 1 posto de trabalho de Técnico Superior (Engenheiro 
do Ambiente) da Carreira Geral de Técnico Superior, em regime de 
contrato de trabalho por tempo indeterminado, aberto pelo aviso 
n.º 13326/2009 publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 144 
de 28 de Julho de 2009, homologada por meu despacho, datado de 
25 de Março de 2010:

1.º Sílvia Catarina da Silva Figueiredo Barros, 14,88 valores;
2.º Ângela de Fátima Caeiro Sancha, 14,63 valores;
3.º Sofia Santos Patrício, 13,09 valores;
4.º Inês Filipa da Conceição Camocho, 11,59 valores.

Divisão de Gestão de Recursos Humanos do Município de Santiago 
do Cacém, 26 de Março de 2010. — A Vereadora (com competên-
cia delegada na área de Recursos Humanos), Margarida Santos, Dr.ª

303101679 

 Aviso n.º 7507/2010

Procedimento concursal comum para ocupação de 6 postos 
de trabalho na carreira/categoria de assistente operacional 
(cantoneiro de limpeza) em regime de contrato por tempo 
indeterminado.
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da Por-

taria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro e para os devidos efeitos torna -se 
público que por deliberação da Câmara Municipal tomada em reunião 
de 11/03/2010 e por meu despacho datado de 16/03/2010, se encontra 
aberto procedimento concursal comum, para ocupação de 6 postos de 
trabalho, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

Considerada a dispensa temporária da obrigatoriedade de consulta 
prévia à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recru-
tamento (ECCRC), não foi efectuada a consulta prevista no artigo 4.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

O procedimento rege -se pelo disposto na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro (LVCR), Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de 
Julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

1 — Identificação do acto — Abertura de procedimento concursal 
comum para ocupação de 6 postos de trabalho, da carreira/categoria de 
Assistente Operacional

2 — Modalidade da relação jurídica — Contrato de trabalho em fun-
ções públicas por tempo indeterminado

3 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para a 
ocupação de idênticos postos de trabalho a ocorrer no prazo de 18 me-
ses, contados da data de homologação da lista de ordenação final do 
presente procedimento.

4 — Local de Trabalho — área do Município de Santiago Cacém.
5 — Caracterização dos postos de trabalho, no âmbito da actividade 

de Higiene Pública/Resíduos Sólidos: O Assistente Operacional procede 
à remoção de lixos e equiparados, varredura e limpeza de ruas, limpeza 
de sarjetas, lavagem de vias públicas, remoção de lixeiras e extirpação 
de ervas.

6 — Posicionamento remuneratório — Tendo em conta o preceituado 
no artigo 55.º da LVCR é objecto de negociação imediatamente após o 
termo do procedimento concursal.

7 — Requisitos gerais de admissão — De acordo com o artigo 8.º da 
LVCR:.

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8 — Requisitos de vínculo:
8.1 — O recrutamento inicia -se de entre trabalhadores com relação 

jurídica de emprego público por tempo indeterminado, que se encontrem 
em qualquer das situações previstas no n.º 4 do artigo 6.º e alíneas a), 
b) e c) do n.º 1 do artigo 52.º da LVCR.

8.2 — Em caso de impossibilidade de ocupação de todos ou de alguns 
postos de trabalho por aplicação do disposto no número anterior, alarga-
-se a área de recrutamento aos trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo determinado ou determinável ou sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida, nos termos do 
n.º 6 do artigo 6.º e alínea d) do n.º 1 do artigo 52.º da LVCR, conforme 
meu despacho, datado de 16 de Março de 2010.

9 — Habilitações exigidas: escolaridade obrigatória sem possibilidade 
de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência 
profissional.

10 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira/categoria de Assistente Operacional em 
regime de emprego público por tempo indeterminado e, não se encon-
trando em mobilidade, ocupem postos de trabalho no mapa de pessoal 
deste Município, idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento.

11 — Forma e prazo de candidatura:
11.1 — A candidatura a apresentar no prazo de 10 dias úteis a contar 

da data da publicação do presente aviso, deve ser formalizada mediante 
Formulário aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 8/05, disponível 
na Divisão de Gestão de Recursos Humanos, e no site desta Autarquia 
(www.cm -santiagocacem.pt).
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11.2 — A apresentação da candidatura em suporte de papel ou por 
via electrónica, deverá ser acompanhada, sob pena de exclusão, dos 
seguintes documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações;
b) Fotocópia do bilhete de identidade/cartão de cidadão;
c) Fotocópia do cartão de contribuinte;
d) No caso de candidatos sujeitos a avaliação curricular, o currículo 

devidamente comprovado, datado e assinado;
e) Os candidatos com deficiência devem juntar declaração com-

provativa do grau de incapacidade e o tipo de deficiência de que são 
portadores;

f) Declaração de vínculo de emprego público, se for o caso.

11.2.1 — É dispensável a apresentação dos documentos compro-
vativos dos requisitos gerais de admissão indicados nas alíneas c), d) 
e e) do n.º 7, desde que os candidatos declarem no requerimento, sob 
compromisso de honra, da situação em que se encontram relativamente 
a cada um deles.

11.3 — Local — As candidaturas poderão ser entregues pessoalmente 
ou enviadas por correio registado com aviso de recepção, para a Divisão 
de Gestão de Recursos Humanos, Praça do Município, 7540 -136 San-
tiago do Cacém, ou ainda, através de correio electrónico para o e -mail 
(dgrh@cm -santiagocacem.pt).

11.4 — Os candidatos que exerçam funções neste Município, ficam 
dispensados de apresentar os documentos comprovativos indicados no 
currículo, desde que expressamente refiram que os mesmos se encontram 
arquivados no seu processo individual.

12 — Métodos de selecção e critérios gerais:
12.1 — Excepto quando afastados por escrito pelos candidatos que, 

cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem ou, tratando-
-se de candidatos colocados em situação de mobilidade especial, se 
tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou actividade caracterizadoras dos postos de trabalho para 
cuja ocupação o procedimento foi publicitado, os métodos de selecção 
a utilizar no recrutamento são os seguintes:

a) Avaliação Curricular (AC);
b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC);
c) Entrevista Profissional de Selecção (EPS);

12.2 — Nos restantes casos e aos excepcionados no número anterior, 
os métodos de selecção a utilizar no recrutamento são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos (PC);
b) Avaliação psicológica (AP);
c) Entrevista profissional de selecção (EPS).

12.2.1 — A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

12.2.2 — A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, atra-
vés de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função, sendo o respectivo resultado final 
expresso através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

12.2.3 — A prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos 
académicos e, ou, profissionais e competências técnicas dos candidatos, 
necessários ao exercício da função, classificada de acordo com uma es-
cala de 0 a 20 valores, será escrita, com a duração de 1 hora e assentará 
sobre os seguintes temas:

Regime Jurídico do funcionamento dos Órgãos dos Municípios e das 
Freguesias, aprovado pela Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada 
e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro;

Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções Públi-
cas, aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro;

Temas relacionados com casos práticos no âmbito das funções e 
competências inerentes ao posto de trabalho.

12.2.4 — A Avaliação Psicológica visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e 
competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prog-
nóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar. Poderá 
comportar mais do que uma fase, sendo o respectivo resultado final 
expresso através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

12.2.5 — A Entrevista Profissional de selecção visa avaliar, de forma 
objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comporta-
mentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevis-
tador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação e de relacionamento interpessoal.

12.3 — Caso sejam admitidos candidatos em número elevado (≥100), 
a utilização dos métodos de selecção será faseada da seguinte forma:

a) Aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candidatos, 
apenas do primeiro método obrigatório;

b) Aplicação dos segundo e terceiro métodos a parte dos candidatos 
aprovados no método imediatamente anterior, a convocar por tran-
ches sucessivas, por ordem decrescente de classificação, respeitando 
a prioridade legal da situação jurídico -funcional, até à satisfação das 
necessidades;

c) Dispensa de aplicação do segundo ou terceiro métodos aos res-
tantes candidatos, que se consideram excluídos, quando os candidatos 
aprovados nos termos das alíneas anteriores satisfaçam as necessidades 
que deram origem à publicitação do procedimento concursal e garantam 
reserva de recrutamento.

12.4 — Ponderação e valoração final:
12.4.1 — As ponderações a utilizar para cada método de selecção 

são os seguintes:
a) Avaliação Curricular (AC) — Ponderação 45 %;
b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — Ponderação 

25 %;
c) Prova de Conhecimentos (PC) — Ponderação 45 %;
d) Avaliação Psicológica (AP) — Ponderação 25 %;
e) Entrevista Profissional de Selecção (EPS) — Ponderação 30 %.

12.4.2 — Valoração final (VF), resulta das seguintes fórmulas, con-
soante os métodos de selecção aplicados a cada candidato:

a) VF = (45 % AC)+(25 % EPS)+(30 % EPS) Ou:
b) VF = (45 % PC)+(25 % AP)+(30 % EPS).

12.5 — Os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada 
um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e o sis-
tema de valoração final dos métodos, constam das actas do Júri do 
procedimento de selecção que serão facultadas aos candidatos sempre 
que solicitadas.

12.6 — A aplicação de cada método de selecção tem carácter elimi-
natório, considerando -se não aprovados os candidatos que nas fases 
ou métodos de selecção, obtenham classificação inferior 9,5 valores.

12.7 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de selecção equivale à desistência do procedimento concursal.

12.8 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento é efectuada de acordo com uma escala de 0 a 20 valores, em 
resultado da média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
obtidas em cada método de selecção, e é unitária, ainda que no mesmo 
lhes tenham sido atribuídos diferentes métodos de selecção.

12.9 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

13 — O júri é constituído pelos seguintes elementos:
Presidente: Sílvia Catarina da Silva Figueiredo Barros, Técnico Su-

perior
Vogais efectivos:
1.º Paulo Alexandre de Oliveira Gonçalves Raposo, Encarregado 

Operacional
2.º Marina da Conceição do Carmo de Oliveira, Técnico Superior;

Vogais suplentes:
1.º Joaquim Augusto Machado Pinheiro, Técnico Superior;
2.º Maria Helena Faustino Pereira Chainho Gonçalves, Assistente 

Técnico;

O 1.º vogal efectivo substituirá o Presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

14 — Exclusão e notificação dos candidatos — De acordo com o 
preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da referida Portaria, os candidatos 
excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º para a realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

15 — Os candidatos admitidos serão convocados do dia, hora e local 
para a realização dos métodos de selecção nos termos previstos no ar-
tigo 32.º e por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

16 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção intercalar é efectuada através de lista ordenada alfabeticamente, 
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afixada em local visível e público das instalações da Sede do Município 
e disponibilizada na página electrónica.

17 — Quota de emprego: de acordo com o n.º 2 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de Fevereiro, fica reservado 1 posto 
de trabalho para candidatos portadores de deficiência com grau de 
incapacidade ≥ 60 %.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

Município de Santiago do Cacém, 30 de Março de 2010. — A Ve-
readora (com competência delegada na área dos Recursos Humanos), 
Margarida Santos, Dr.ª

303102723 

 MUNICÍPIO DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 7508/2010

Cessação da relação jurídica de emprego público
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, faz -se público que por despacho da Caixa Geral 
de Aposentações de 24 de Fevereiro de 2010, cessou por motivo de 
aposentação a relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado, a Assistente Operacional (posição remuneratória 2, nível 2), 
Maria Madalena Ferreira dos Santos Matos, com efeitos a partir de 
01 de Abril de 2010.

Santo Tirso, 07 de Abril de 2010. — O Presidente da Câmara Muni-
cipal, Engenheiro Castro Fernandes.

303117936 

 Aviso n.º 7509/2010
Em cumprimento do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fe-

vereiro, faz -se público que a comissão de serviço da titular do cargo de 
Chefe da Divisão de Educação, Maria Georgina Barroso Duarte Príncipe 
dos Santos, cessou com efeitos a partir de 04 de Março de 2010.

Santo Tirso, 07 de Abril de 2010. — O Presidente da Câmara, Castro 
Fernandes (Eng.º)

303118487 

 MUNICÍPIO DE SEIA

Anúncio n.º 3365/2010

Abertura de procedimentos concursais comuns de recrutamento 
na modalidade de relação

de emprego público por tempo indeterminado
1 — Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e dado não existir reserva de 
recrutamento constituída junto da Direcção -Geral da Administração e 
do Emprego Publico (enquanto ECCRC), faz -se público que, por meu 
despacho de 18 de Fevereiro de 2010, se encontra aberto pelo prazo de 
10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, procedimentos concursais comuns com vista ao preen-
chimento dos seguintes postos de trabalho, previstos e não ocupados 
no mapa de pessoal desta Câmara, na modalidade de relação jurídica 
de emprego público a constituir por contrato de trabalho em funções 
públicas, por tempo indeterminado:

Ref. A) 1 posto de trabalho na Categoria de Técnico Superior (Direito);
Ref. B) 1 posto de trabalho na Categoria de Técnico Superior (Elec-

tromecânico);
Ref. C) 5 postos de trabalho na Categoria de Assistente Operacional 

(Sapador Florestal).
Ref. D) 1 posto de trabalho na Categoria de Encarregado Operacional

2 — De acordo com o estabelecido no artigo 18.º do Decreto -Lei 
n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, o presente procedimento concursal 
foi precedido da declaração de confirmação do cabimento orçamental 
emitida pelo Serviço de Contabilidade, que se encontra junta do res-
pectivo processo.

3 — Local de Trabalho: Área do Município de Seia.
4 — Caracterização dos Postos de Trabalho:
Ref. A) Funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, 

avaliação e aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou 
científica, às quais corresponde o grau 3 de complexidade funcional, 
em uma subunidade orgânica, Gabinete da Qualidade, tendo por atri-
buições, as seguintes:

Divulgar a Política da Qualidade a toda a organização;
Acompanhar os Objectivos da Qualidade, controlando a sua im-

plementação, através da identificação de qualquer situação que possa 
comprometer a sua concretização;

Coordenar, junto dos Chefes de Divisão, a preparação de planos de 
acções e ou melhoria e assegurar o seu seguimento;

Compilar a informação necessária à realização da reunião de revisão 
do Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ), participar e registar as con-
clusões da revisão, acompanhar as acções estabelecidas e confirmar a 
sua eficácia, através de reuniões mensais;

Participar na elaboração da documentação do SGQ e elaborar o Ma-
nual da Qualidade;

Gerir toda a documentação interna do SGQ, nomeadamente Manual 
da Qualidade, Matrizes de Processos, Procedimentos e Impressos, ga-
rantindo a sua actualização e manutenção;

Assegurar o controlo dos documentos e dos registos;
Coordenar as Acções Correctivas, Preventivas e de Melhoria, as não 

conformidades, os programas de Auditorias da Qualidade, os Inquéritos 
de satisfação dos Munícipes e as actividades do SGQ da CMS, garantindo 
a sua implementação e funcionamento;

Tratar, analisar estatisticamente os dados do SGQ;
Acompanhar as entidades auditoras aquando da realização de au-

ditorias;
Esclarecer os funcionários em todos os assuntos relacionados com 

a qualidade;
Dinamizar o site da CMS, avaliando com os Chefes de Secção/Res-

ponsáveis de Serviço e respectivos Chefes de Divisão qual a informação 
a disponibilizar e quais as medidas para a sua divulgação.

Ref. B) Funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, 
avaliação e aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou 
científica, às quais corresponde o grau 3 de complexidade funcional, 
em uma subunidade orgânica, Coordenação, Controlo e Fiscalização de 
Empreitadas, do Departamento de Planeamento, Urbanismo e Ambiente, 
tendo por atribuições, as seguintes:

Acompanhar a execução física de obras municipais por empreitadas 
assegurando o cumprimento dos projectos de especialidade de AVAC, 
caderno de encargos e legislação aplicável;

Garantir a manutenção e qualidade do ar, no âmbito de Técnico respon-
sável pelo funcionamento do sistema AVAC em equipamentos/edifícios 
da autarquia;

Acompanhar processos de certificação energética em equipamentos/
edifícios da autarquia;

Garantir a manutenção dos equipamentos de aquecimento central 
das escolas do 1.º Ciclo e Pré -Escolar e outros equipamentos/edifícios 
da autarquia.

Ref. C) Funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecâ-
nico, enquadradas em directivas gerais bem definidas e com graus de 
complexidade variáveis, às quais corresponde o grau 1 de complexidade 
funcional, em uma subunidade orgânica, Gabinete Florestal, tende por 
atribuições, as seguintes:

Acções de silvicultura preventiva, nomeadamente da roça de matos 
e limpeza de povoamentos;

Realização de fogos controlados;
Manutenção e beneficiação da rede divisional, linhas quebra -fogo e 

outras infra -estruturas;
Vigilância das áreas a que se encontra adstrito;
Apoio ao combate aos incêndios florestais e às subsequentes opera-

ções de rescaldo;
Sensibilização do público para as normas de conduta em matéria de 

acções de prevenção, do uso do fogo e da limpeza das florestas, nome-
adamente através da sua demonstração.

Apoio em operações de Protecção Civil, sob coordenação do respon-
sável do Serviço Municipal de Protecção Civil.

5 — Âmbito do Recrutamento: Podem candidatar -se ao presente pro-
cedimento concursal trabalhadores com uma relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado já estabelecida nos termos do n.º 4, 
do artigo 6.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

Na impossibilidade de ocupação do posto de trabalho por aplicação 
no estabelecido n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-




